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 Os mercados internos começaram a consolidar-se no Brasil no século XVIII com o 

deslocamento da economia nacional para o Sudeste e a necessidade de abastecer de mantimentos 

as Minas Gerais. O fluxo comercial de alimentos, no entanto, sempre existiu, antes e depois desse 

período, em Minas e em outras províncias, e foi o resultado da especialização econômica na 

produção de poucos bens por parte das grandes unidades produtoras de artigos de exportação, 

como os engenhos de açúcar. No desenvolvimento desses circuitos mercantis a pecuária teve um 

papel central, como setor fornecedor do único meio de transporte disponível antes da construção 

das estradas de ferro, além de instrumento de trabalho nos engenhos e fazendas, alimento para a 

população, e provedor de subprodutos como o leite, o couro e a lã.
1
 

 Sabe-se da imensidão das fazendas de criar no Piauí colonial que abastecia a Bahia e o 

Maranhão, e da criação sulina de muares que munia os mercados de Minas Gerais, Rio de Janeiro 

e São Paulo desde o tempo do ouro no século XVIII, até a do café no XIX.
2
 Surpreendentemente 

são pouco conhecidos os padrões de funcionamento dessas fazendas no que se refere a 

composição do rebanho, mão-de-obra utilizada, existência de produção agrícola, formas de 

financiamento e níveis técnicos de operação. No caso do Rio Grande do Sul ainda não 

conhecemos com precisão o volume, destino, distribuição espacial e evolução temporal do gado 

criado, em que pese ter sido o setor, ao lado das charqueadas, o centro da economia local.
3
 No 

caso do Paraná a pecuária foi também a atividade mais rendosa nos séculos XVIII e XIX, e sua 

importância já foi enfatizada por vários autores. Estudos importantes foram realizados por Brasil 

Pinheiro Machado, Altiva Pilatti Balhana e Cecília Maria Westphalen
4
. É nosso interesse analisar 

a estrutura das fazendas de criar nesta região do Brasil meridional. 

 Como em outros pontos do Brasil e da América Espanhola, a pecuária no Paraná 

funcionou associando atividades correlatas: tropeirismo, invernagem, e criação, e juntas 

conviveram, sobressaindo em períodos determinados alguma delas. Na primeira metade do século 

XVIII, após a abertura da estrada do Sul por volta de 1733, a passagem crescente de tropas 

envolveu no comércio cada vez mais pessoas avizinhadas nos planaltos do Paraná. Os fazendeiros 

paranaenses participavam da venda de tropas indo buscar pessoalmente, ou mandando buscar, 

                                                
1 O papel da pecuária como componente central alimentador do comércio intra-regional é demonstrado por Maria 

Thereza Schorer Petrone, O Barão de Iguape, São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1976. Ver também da mesma 

autora, “As áreas de criação de gado”. Em: Sérgio Buarque de Holanda (org.). História Geral da Civilização 

Brasileira, 4ª ed., Rio de Janeiro: Difel, vol. 2, p. 218-227, 1977. 
2 Sobre o questão do abastecimento no Centro-Sul consultar Mafalda P. Zemella, O Abastecimento da Capitania das 

Minas Gerais no Século XVIII. São Paulo: Hucitec/Edusp, 1990; e Alcir Lenharo, As Tropas da Moderação: O 

Abastecimento da Corte na Formação Política do Brasil, 1808-1842. São Paulo: Símbolo, 1979. 
3 Dois bons estudos nos quais as charqueadas são analisadas são Mário José Maestri Filho, O Escravo no Rio Grande 

do Sul: A Charqueada e a Gênese do Escravismo Gaúcho, Porto Alegre: EST/Educs, 1984 e o mais antigo de 

Fernando Henrique Cardoso, Capitalismo e Escravidão no Brasil Meridional, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977. Caio 

Prado Júnior contextualiza a pecuária gaúcha dentro dos mercados internos em História Econômica do Brasil, São 

Paulo: Brasiliense, 1977, p. 94-100.  
4 Sobre Piauí existem dois trabalhos pioneiros: Luiz Mott, Piauí Colonial: População, Economia, Sociedade, Teresina: 

Projeto Petrônio Portella, 1985, e Miridan Britto Knox Falci, Escravos do Sertão: Demografia, Trabalho e Relações 

Sociais. Piauí, 1826-1888. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1995. Com relação ao Paraná consultar: 

Brasil Pinheiro Machado, "Contribuição ao estudo da história agrária do Paraná. I: Formação da estrutura agrária 

tradicional dos Campos Gerais", Anais do II Simpósio Nacional dos Professores Universitários de História, 1962, p. 

129-155; Altiva Pilatti Balhana & Cecília Maria Westphalen, "Fazendas do Paraná provincial", Anais do VIII 

Simpósio Nacional dos Professores Universitários de História, vol. 2, 1976, p. 391-406. 
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muares sulinos. Esse comércio rapidamente incentivaria a formação de fazendas, seja para alugar 

pastos, seja para criar e vender animais, ou, com mais freqüência, ambas. 

 O aluguel de pastagens para os comboios de mulas vindas do Rio Grande do Sul em 

direção à feira de Sorocaba era um negócio atraente e incessante. O percurso era tão longo, e 

demorava tantos meses, que era necessário descansar as tropas e engordá-las várias vezes no 

trajeto antes de apresentá-las aos compradores, e os campos do Paraná eram um dos pousos 

principais. O negócio era lucrativo porque fácil, isento de riscos, e acessível a todos que tivessem 

áreas de capim com aguadas e matas, características que nas pradarias dos planaltos abundavam. 

Na segunda metade do século XIX, sobretudo após 1870,  foram as invernadas que acabaram 

ganhando o espaço da criação.  

 Mas na primeira metade do século XIX era a criação que estava no auge no Paraná. É este 

período que nos interessa analisar. Os fazendeiros do gado dominavam a economia local e eram 

os donos não apenas dos rebanhos, mas também da terra e dos escravos. Criavam principalmente 

vacuns e cavalares, e cultivavam alimentos para a subsistência, destacando-se o milho.  

Empregavam ostensivamente o braço escravo, e bem menos o trabalho livre, incluído aí o 

familiar. Quem eram os fazendeiros? Qual o tamanho de suas fazendas? Quais os padrões de 

produção? É o que pretendemos discutir sucintamente fazendo uso de um recenseamento assaz 

completo disponível para as principais fazendas da região. 

 

Dados e representatividade 

 

 Nos anos 1825-26 procedeu-se nas localidades do planalto paranaense ao arrolamento 

particularizado das fazendas de criar. Do cadastro constam dados como o nome da fazenda, nome 

do proprietário, número e tipos de animais existentes e número de escravos masculinos e 

femininos vinculados a cada produtor. Como nesses mesmos anos foram realizados também 

levantamentos gerais da população, é possível ampliar estas informações e conferir nas listas 

nominativas de habitantes respectivas a colheita de produtos agrícolas ocorrida em cada unidade 

agropecuária, o número de agregados que nelas residiam, bem como as características 

demográficas dos fazendeiros e seus dependentes.  

 O arrolamento das fazendas abarcou todas as vilas e freguesias da área com exceção da 

Lapa, porém foi nos dado aproveitar unicamente as informações relativas a Castro e Ponta Grossa 

(freguesia subordinada a Castro). Nas demais localidades, infelizmente, o arrolamento não foi 

seletivo e contabilizou em algumas companhias de ordenanças não apenas as fazendas de criar, 

mas também domicílios cujos chefes caracterizavam-se tão somente por possuir algum tipo de 

animal. Esta listagem exaustiva inutiliza o levantamento de zonas demograficamente importantes 

como Curitiba.
5
  No entanto, o engano dos recenseadores tem ao menos o mérito de alertar os 

historiadores para o fato de eventualmente ter existido um conceito mais ou menos definido sobre 

o que fosse uma fazenda de gado (e cujo sentido teria estado patente ou latente no caso dos 

recenseadores de Castro e Ponta Grossa), embora, pela documentação que compulsamos, não 

tivéssemos chegado a precisões. O que resulta claro é que apenas o fato de possuir animais não 

era elemento suficiente para uma propriedade vir a ser considerada “fazenda”. Tampouco o era o 

número de animais possuídos, variável que muda bastante: em Castro havia desde fazendas com 

rebanhos acima de 3.000 cabeças até uma outra que não possuía nenhum animal próprio 

                                                
5 O levantamento de Curitiba foi realizado em 1826 e contabilizou 258 fazendas na vila (incluindo no cômputo as 

freguesias de São José dos Pinhais e Palmeira). Este número é a todas as luzes inverossímil frente a outros 

levantamentos contemporâneos: um arrolamento feito em 1772 registrou a existência de 29 fazendas na área dos 

Campos Gerais; em 1836 o número de fazendas de criar no Paraná havia aumentado para 88 segundo Daniel Pedro 

Müller, sendo que 38 localizavam-se em Curitiba e suas freguesias. E ainda em 1862 o total de fazendas de gado 

chegava no Paraná a apenas 233, levando-se em conta as existentes em Curitiba, Lapa, Ponta Grossa, Palmeira, 

Palmas, Guarapuava e Rio Negro (só não há dados para São José dos Pinhais). No que se refere a Castro e Ponta 

Grosa, o levantamento de 1825 enumera 45 fazendas para estas localidades, número que se harmoniza com os demais 

arrolamentos e com a curva ascendente que registra a pecuária no Paraná até a década de 1860. Cf. Brasil Pinheiro 

Machado, op.cit., p. 136; Daniel Pedro Müller, Ensaio d'um Quadro Estatístico da Província de São Paulo (1837), 

São Paulo: Governo do Estado de São Paulo, 1978, p. 131; Altiva Pilatti Balhana & Cecília Maria Westphalen, 

op.cit., p. 395. 
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(dedicava-se apenas ao aluguel de pastos). Pela amostra de Castro, igualmente, é possível 

constatar que o número de escravos não definia uma fazenda; a presença de cativos mostra 

flutuações que vão de um na fazenda de Charco Grande a 69 em outra pertencente aos religiosos 

carmelitas. Talvez o fato do dono lidar comercialmente com gado e estar vinculado à economia 

pastoril através da criação, o tropeirismo ou as invernadas, venha a ser um elemento chave.  

Ficariam de lado os donos de animais que os possuíam apenas para uso próprio, 

independentemente do número de cabeças. Seja como for, um traço que foi comum a todas as 

propriedades identificadas como fazendas de gado em Castro e Ponta Grossa era o de receberem 

um nome próprio, detalhe que no levantamento de Curitiba não é uniforme. 

 Afortunadamente as informações de Castro e Ponta Grossa são exaustivas e, no geral, 

devem captar o padrão global das fazendas. Nessa ano a vila de Castro contava com 33 fazendas 

de criar e outras 12 localizavam-se em sua freguesia de Ponta Grossa. Em todas as fazendas, sem 

exceção, residiam escravos. Ao todo 762 cativos, dos quais quase a totalidade pertencentes aos 

fazendeiros, salvo nove que viviam repartidos em duas fazendas de Castro na condição de 

agregados e mais dois que eram de propriedade de um capataz. Os fazendeiros alcançavam a 41 e 

dentre eles havia dois que possuíam três fazendas cada um. Comparando estes dados com aqueles 

disponíveis para a população escrava de 1824, pode-se verificar que na localidade de Castro os 

donos de fazendas representavam por volta de 20% do conjunto dos proprietários de escravos e, 

por outro lado, nas suas propriedades viviam mais de 63% do total de cativos da vila. Já em Ponta 

Grossa a presença dos fazendeiros revelou-se mais modesta face aos mesmos parâmetros: 

perfaziam quase 16% do total de escravistas e detinham cerca de 35% dos escravos da freguesia.
6
  

 Quanto aos animais é possível também avaliar de modo aproximado a magnitude relativa 

dos rebanhos de Castro e Ponta Grossa no contexto do Paraná. Para tanto, pode-se fazer uso do 

levantamento falho de Curitiba (que inclui as freguesias de São José dos Pinhais e Palmeira), no 

entendido que se trata de um indicador superestimado, pois ele incorporou além do gado dos 

fazendeiros, aquele que pertencia a outros indivíduos. Somando o número de animais do 

levantamento de Curitiba, Castro e Ponta Grossa se teria uma ordem de grandeza aceitável sobre 

as cabeças de gado que havia nas fazendas de gado do Paraná em 1825-26. A rigor, faltaria 

conhecer o rebanho da Lapa; sua ausência, porém, vê-se atenuada frente ao sobre-registro de gado 

em Curitiba e considerando que sua expressão demográfica não era, nesta época, muito 

significativa. Assim, o estoque total de vacuns sediados nas fazendas de gado do Paraná, com as 

ressalvas assinaladas, seria nesses anos de 52.610 cabeças, das quais cerca de 58% estavam em 

Castro (42%) e Ponta Grossa (16%). Com relação ao gado cavalar, o total para o Paraná seria de 

8.591 unidades, sendo 54% vinculadas às fazendas de Castro (28%) e Ponta Grossa (26%). 

Outros tipos de animais comparecem na relação das fazendas com quantitativos mais modestos. 

Os muares alcançavam no Paraná a 367 cabeças, dos quais 140 (38%) repartiam-se entre dois 

fazendeiros de Castro (em Ponta Grossa nenhum dono de fazenda relacionou muares). 

Finalmente, o total de carneiros e ovelhas no Paraná chegava a 3.165, dos quais 995 (31%) 

pertenciam a donos de fazendas de Castro (21%) e Ponta Grossa (10%).  

 Em suma, o arrolamento de fazendas das duas localidades selecionadas, para as quais 

contamos com informação completa, parece ser suficientemente representativo do universo 

paranaense. 

 

Fazendas e fazendeiros 

 

 Quem eram os fazendeiros do gado? Pela tradição colonial que reservava ao homem a 

chefia dos domicílios e o comando na subsistência do lar, era de se esperar que todas as fazendas 

fossem dirigidas por homens, salvo em caso de morte deste, quando seria a viúva que emergiria à 

cabeça da propriedade. Em Castro e Ponta Grossa foi o que efetivamente ocorreu, sem exceções à 

regra, mesmo nos casos de mulheres que herdaram propriedades, em cujo caso os recenseadores e 

                                                
6 Horacio Gutiérrez, Senhores e Escravos no Paraná, 1800-1830. Dissertação de Mestrado, Universidade de São Paulo, 

mimeo., 1986. 
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as autoridades se reportaram ao marido. Oitenta por cento dos fazendeiros eram do sexo 

masculino e as sete fazendas que aparecem em poder de mulheres é por tratar-se de viúvas (ver 

tabela 1). Todos os fazendeiros eram brancos, casados (exceto um), e tinham todos, assim como 

as viúvas, acima de quarenta anos, sendo donos a esta altura, além das fazendas e sítios, de uma 

biografia já quase completa de vida familiar, trabalho, viagens regionais, relações sociais e, no 

caso de alguns, de incursões em política, cargos públicos, corpo militar e hierarquia eclesiástica. 

Provinham em geral de antigas e abastadas famílias que se tinham tornado latifundiárias na 

primeira metade do século XVIII requerendo sesmarias para si e os familiares. A herança de 

patrimônios era, portanto, nesses fazendeiros, um traço marcante. Foram poucos os que no século 

XIX apareceram começando do nada, e quando os havia eram  em geral portugueses, chegados 

seguramente com algum capital. Não constam, até onde foi possível averiguar, vaqueiros que 

tenham ascendido a fazendeiros após uma carreira profissional bem sucedida. Além dos 

proprietários individuais figura em 1825 como grande fazendeira, em Castro, a Ordem Terceira 

de Nossa Senhora do Carmo que detinha três fazendas e 98 escravos, constituindo o maior 

contingente de cativos do Paraná.  

 Se quase todos os fazendeiros eram brasileiros, em sua maioria também residiam na 

região, e não em partes distantes delegando o gerenciamento de suas propriedades a prepostos. 

Ao que parece, no século XVIII o absenteísmo foi maior
7
, mas deve ter decrescido conforme a 

pecuária ia ganhando importância econômica século adentro, e portanto justificando e motivando 

os donos a cuidarem de seus próprios negócios. O absenteísmo nas primeiras décadas do século 

XIX foi mínimo e, quando existente, explica-se porque os fazendeiros tinham em geral várias 

fazendas e imóveis, residindo evidentemente em apenas uma ou duas e visitando as restantes 

periodicamente que, estas sim, eram administradas no dia-a-dia por capatazes. Três quartos dos 

fazendeiros residiam em suas próprias fazendas e outros vinte por cento em uma das várias 

possuídas. Apenas quatro pecuaristas em 1825 moravam longe da região e, mesmo assim, nem 

tanto, em São Paulo e Cotia (ver tabela 2). Nenhum residia em províncias distantes como Rio de 

Janeiro, Minas Gerais ou Rio Grande do Sul, nem muito menos no Nordeste ou no exterior. 

 Qual era o tamanho das fazendas? Castro, que era o principal centro da pecuária nesta 

época, detinha também o maior número de fazendas e as com maiores extensões de terras. Os 

grandes latifúndios ficavam nesta região, e da superfície total de terras ocupadas no Paraná em 

1818 segundo o Inventário de bens rústicos desse ano, 57% delas localizava-se nesta vila e suas 

freguesias. Os principais responsáveis pela apropriação destas terras eram os fazendeiros do 

gado. Havia 18 com propriedades entre 5.000 e 120.000 ha e em conjunto apossavam-se de mais 

de 610.000 ha que representavam 58% da superfície ocupada de Castro e um terço da do Paraná. 

No entanto, a área média das fazendas de criar em Castro era de 22.179 ha (ver tabela 3). Em 

Ponta Grossa  as fazendas tinham dimensões bem menores. Era uma freguesia nova que 

aumentou o número de fazendas (porém não o rebanho) nas décadas seguintes.
8
 Aqui a área 

média era de 7.026 ha. e a maior propriedade pastoril tinha 21.780 ha. Ponta Grossa não apenas 

acolhia fazendas menores, como também em menor número (12 contra 33 em Castro), com menos 

escravos, menor número de cabeças e uma colheita agrícola interna mais acanhada. Mas não 

havia, assim como em Castro, fazendas minúsculas, e a de menor tamanho, tanto em uma como 

na outra localidade, era de 545 ha. Dimensões demasiado pequenas seguramente inviabilizariam 

operações em escala comercial e a possibilidade de reunir, em um mesmo recinto, pecuária e 

lavoura de subsistência com os padrões de cultivo extensivos habituais. 

O rebanho relacionado pelos fazendeiros no levantamento de 1825 é modesto face ao que 

existia, por exemplo, no Rio Grande do Sul quarenta anos antes. O rebanho total de Castro era de 

29.863 cabeças, incluindo gado vacum, cavalar, muar e lanígero. Somadas às 6.299 cabeças de 

Ponta Grossa resulta um total de 36.162 animais, o equivalente ao rebanho do distrito de Caí 

sulino  

                                                
7 Marina Lourdes Ritter, As Sesmarias do Paraná no Século XVIII, Curitiba: Instituto Histórico, Geográfico e 

Etnográfico Paranaense, 1980, p. 180. 
8 Altiva Pilatti Balhana & Cecília Maria Westphalen, op. cit., p. 395. 
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Tabela 1 - Fazendeiros de gado em Castro e Ponta Grossa, 1825  
 

Categoria Castro Ponta Grossa Total % 

Fazendeiros     

Homens 22 11 33 80,5 
Mulheres 6 1 7 17,1 
Religiosos Carmelitas 1 - 1 2,4 

Total 29 12 41 100,0 

Nº de fazendas 33 12 45 - 

 
Das 33 fazendas de criar que havia em Castro, três eram de propriedade dos religiosos 

carmelitas e três de D. Onistarda Maria do Rosário. Assim, para o conjunto de 33 
fazendas havia um total de 29 proprietários. Em Ponta Grossa cada uma das 12 
fazendas pertencia a proprietários diferentes. 

Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo, Listas Nominativas de Habitantes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 2 - Absenteísmo nas fazendas de gado de Castro e Ponta Grossa, 1825 
 

Local de residência            
dos donos 

Castro Ponta Grossa Total % 

Reside na fazenda 22 10 32 76,2 
Reside na vila, mas em 

outra propriedade sua 
 

2 
 

- 
 

2 
 

4,8 
Reside em outra vila 6 2 8 19,0 

Castro  - 1 1  
Palmeira  - 1 1  
Curitiba 1 - 1  
São Paulo 3 - 3  
Cotia 1 - 1  
Ignorada 1 - 1  

Total 30 12 42 100,0 

Não procede
a
 3 - 3  

 
a 

 Trata-se das três fazendas dos religiosos carmelitas que eram administradas pelo capelão ou 
outros administradores.  

Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo, Listas Nominativas de Habitantes. 
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Tabela 3 - Área das fazendas de gado em Castro e Ponta Grossa em 1818 
 

 Estratos            
de área             

(ha) 

Nº de 
fazendas 

              
% 

Área   total    
(ha) 

              % Área 
média (ha) 

Menor 
fazenda 

(ha) 

Maior 
fazenda 

(ha) 

1. Castro        

   500 a 999 1 3,4 545 0,1 545   
 1000 a 4999 10 34,5 30.356 4,7 3.036   
 5000 a 120000 18 62,1 612.290 95,2 34.016   

      Total 29 100,0 643.190 100,0 22.179 545 117.612 

2. Ponta Grossa        

   500 a 999 1 9,0 545 0,7 545   
 1000 a 4999 5 45,5 7.623 9,9 1.525   
 5000 a 22000 5 45,5 69.121 89,4 13.824   

      Total 11 100,0 77.289 100,0 7.026 545 21.780 

 
As fazendas analisadas são as existentes em 1825 conforme relação das Listas Nominativas, mas a 

informação de área foi obtida no Inventário de 1818 por não constar das primeiras. Cinco 
fazendas, para as quais não foi possível averiguar sua área, foram excluídas. 

Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo, Inventário dos Bens Rústicos de 1818 e Listas Nominativas 
de Habitantes de 1825. 

 

 
 
 
 
 
Tabela 4 - O rebanho nas fazendas de gado de Castro e Ponta Grossa,  

1825 
 

  Número de cabeças   

Tipo de rebanho Castro Ponta Grossa Total % 

  Vacum 25.592 4.795 30.387 84,0 
  Cavalar 3.445 1.195 4.640 12,8 
  Muar 140 - 140 0,4 
  Lanígero 686 309 995 2,8 

Rebanho total 29.863 6.299 36.162 100,0 

% 82,6 17,4 100,0  
Nº de fazendeiros 26 12 38  
Média 1.149 525 846  

 
Nota: Foram excluídas três fazendas nas quais não foi possível conhecer o estoque 

de animas existentes. Ainda não foi computada uma outra fazenda que se dedicava 
unicamente a invernadas. O total de fazendas consideradas, então, foi de 41 que 
pertenciam a 38 fazendeiros. 

Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo, Listas Nominativas de Habitantes. 
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e menor que o de Viamão. Mesmo acrescentando o estoque das demais localidades paranaenses, 

o total do Paraná seria, conforme nossas estimativas anteriormente comentadas, de 64.733 

cabeças. Isto equivale a 7,3% do total de 882.332 cabeças que havia no Rio Grande do Sul em 

1787.
9
 Avançando no tempo as diferenças se agigantaram. Só o município de Rio Grande e seus 

distritos, que em 1787 acolhiam um quarto do rebanho gaúcho, em 1811 já contavam 1.298.379 

cabeças, contabilizando apenas os vacuns, criados em 746 estâncias.
10

 A produção e o número de 

fazendas paranaenses tornava-se uma ninharia. 

 Mas no Paraná, para os padrões locais de propriedade e riqueza, e frente aos que nada 

tinham, esses modestos fazendeiros encarnavam opulência e  fartura, eram os senhores do mundo 

e, claro, os donos dos meios de produção e de subsistência. Em termos de rebanhos sua 

preocupação central eram as vacas, os touros e os bois, ou seja, o gado vacum. Oitenta e quatro 

por cento do rebanho paranaense se compunha desta espécie. O cavalar vinha em segundo lugar, 

e as ovelhas e carneiros em terceiro (tabela 4). As mulas e burros eram pouco criados, mas não 

por falta de vocação ou de incentivos econômicos. Afinal, era o tipo de animal que mais se 

comercializava na feira de Sorocaba.
11

 Ocorre que sua criação legal fora confinada às regiões ao 

sul do rio Iguaçu pelo governo do Morgado de Mateus (1765-1775), vigorando a medida até a 

primeira década do século XIX. Com essa providência pretendia-se criar estímulos econômicos 

para o assentamento estável de portugueses e brasileiros nas regiões gaúchas, de modo a 

contrarrestar pretensões espanholas na área.
12

 O resultado foi a quase inexistência de muares nas 

fazendas paranaenses. Apenas dois fazendeiros de Castro investiram na espécie, encontrando o 

levantamento de 1825 magras 140 cabeças.  

 A distribuição do gado entre as fazendas era também diferente nas duas localidades 

analisadas. Em Castro a média por fazenda era de 1.030 cabeças e cerca da metade, de 525, em 

Ponta Grossa, considerando-se os quatro tipos de animais principais. Cinco por cento das 

fazendas criavam menos de 100 animais, 41% menos de 500, 68% menos de 1000, e 90% menos 

de 2000 cabeças. Mas a fazenda típica na primeira vila acolhia entre 1000 e 2000 animais, ao 

passo que na segunda ia de 100 a 500. Rebanho menor que 100 existia unicamente em duas 

fazendas de Castro, mas não havia nenhuma com menos do que 60 cabeças. As grandes unidades 

pecuaristas, as de maior tamanho em estoque de cabeças, possuíam entre 2000 e 3500 animais, 

sempre com a proporção de vacuns predominando sem contrapeso na composição do rebanho, em 

torno dos 90% (tabela 5). Curioso é observar a omissão na relação de 1825 do gado suíno. A 

criação de porcos evidentemente existia e foi contabilizada em outros levantamentos coevos
13

, 

sendo sua criação tão abundante que se colocava em 1862 em terceiro lugar, atrás dos vacuns e 

cavalares, no número de cabeças. Os porcos, e subprodutos como o toucinho, eram itens 

essências da dieta alimentar nas fazendas e na população em geral, produzidos para autoconsumo, 

quando não eram também comercializados. 

 Além do gado, as fazendas cultivavam também bens agrícolas de subsistência para a 

alimentação dos proprietários, agregados e escravos. Em lei de 1861 o presidente da província do 

Paraná definia como gêneros alimentícios de primeira necessidade o feijão, a farinha de mandioca 

e o milho, dentre os gêneros agrícolas, e o toucinho e o charque, dentre os oriundos da pecuária. 

Nos  

anos seguintes seria também incorporado à lista o arroz.
14

 Na relação das fazendas de 1825 e nas 

listas nominativas respectivas figurou a colheita de três gêneros básicos: o milho, o feijão e o 

arroz. A mandioca não consta, mas deve ter sido plantada regularmente. Era um produto tão usual 

no litoral paranaense que não só o consumia como o exportava para outras províncias na forma de 

                                                
9 Corcino Medeiros dos Santos, Economia e Sociedade do Rio Grande do Sul, Século XVIII, São Paulo: Companhia 

Editora Nacional, 1984, p. 82. 
10 Corcino Medeiros dos Santos, op. cit, p. 85. 
11 Aluísio de Almeida, Vida e Morte do Tropeiro, São Paulo: Martins/ Edusp, 1981; Herbert S. Klein, "A oferta de 

muares no Brasil Central: o mercado de Sorocaba, 1825-1880", Estudos Econômicos, vol. 19, n. 2, p. 347-372, 1989. 
12 Maria Thereza Schorer Petrone, O Barão de Iguape, São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1976, p. 18 e 39. 
13 Daniel Pedro Müller, op.cit., p. 128; Altiva Pilatti Balhana & Cecília Maria Westphalen, op. cit., p. 396 e 400. 
14 Citado por Carlos Roberto Antunes dos Santos, História da Alimentação no Paraná, Curitiba: Fundação Cultural, 

1995, p. 133. 
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Tabela  5 - Distribuição do gado entre as fazendas de Castro e Ponta Grossa, 1825 
 

 Nº de Total de Média  Número médio por fazenda 

Nº de cabeças fazendas animais total de 
animais 

gado 
vacum 

gado 
cavalar 

gado  
muar 

gado 
lanígero 

1. Castro        

     60 a 99 2 140 70 55 5 0 10 
   100 a 499 7 2.250 321 271 46 0 4 
   500 a 999 8 6.068 759 645 90 0 23 
 1000 a 1999 9 13.235 1.471 1.269 166 6 30 
 2000 a 3500 3 8.170 2.723 2.333 300 30 60 

      Total 29 29.863 1.030 882 119 5 24 

2. Ponta Grossa        

     60 a 99 0 0 0 0 0 0 0 
   100 a 499 8 2.259 282 149 107 0 26 
   500 a 999 3 1.940 647 533 90 0 23 
 1000 a 1999 0 0 0 0 0 0 0 
 2000 a 2100 1 2.100 2.100 2.000 70 0 30 

      Total 12 6.299 525 400 100 0 26 

 
Nota: A mesma da tabela 4. 
Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo, Listas Nominativas de Habitantes. 

 

 

 

 

Tabela 6 - Produção de alimentos nas fazendas de gado de Castro e Ponta Grossa, 
1825 

 

Quantidade de 
alqueires 

Nº de 
fazendas 

Colheita 
total 

 Colheita por culturas 
(alqueires) 

  Média por fazenda   
(alqueires) 

  (alqueires) milho feijão arroz milho feijão arroz 

1. Castro         

         0 4 0 0 0 0 0 0 0 
      1 a 99 13 890 730 160 0 56 12 0 
  100 a 199 4 649 550 99 0 138 25 0 
  200 a 299 6 1.456 1.160 266 30 193 44 5 
  300 a 540 5 1.992 1.550 322 120 310 64 24 

      Total 32 4.987 3.990 847 150 125 26 5 

2. Ponta Grossa         

         0 2 0 0 0 0 0 0 0 
      1 a 99 1 80 70 10 0 70 10 0 
  100 a 199 4 543 500 43 0 125 11 0 
  200 a 299 2 433 400 33 0 200 17 0 
  300 a 430 3 1.141 1.000 126 15 333 42 5 

      Total 12 2.197 1.970 212 15 164 18 1 

 
Excluída uma fazenda de Castro sem colheita nem rebanhos que se dedicava apenas a invernadas. 
Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo, Listas Nominativas de Habitantes. 
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farinha, e o planalto, no consumo, não ficava atrás. Em 1835, segundo Daniel Pedro Müller, 

Castro colheu 1.180 alqueires de mandioca.
15

 A quantidade era modesta porque seu objetivo era 

provavelmente apenas o abastecimento interno. Os três gêneros colhidos nas fazendas tinham 

aparentemente esse mesmo fim: autoconsumo. A colheita total de milho foi em 1825 de menos de 

6.000 alqueires nas fazendas de Castro e Ponta Grossa; a de feijão pouco mais de 1.000 e a de 

arroz de 165 alqueires (tabela 6). Mas a produção total dessas localidades (incluindo portanto 

todos os domicílios, e não apenas as fazendas) teria sido muito superior, a julgar pelos dados 

disponíveis para 1835. A colheita de milho foi nesse ano de 181.631 alqueires em Castro e sua 

freguesia, de 438.443 alqueires em Curitiba e 24.598 na Lapa. A de feijão de 6.691, 18.677 e 

4.136 alqueires, respectivamente. E a colheita de arroz de 1.080, 480, não havendo produção na 

Lapa.
16

 São ordens de grandeza que sugerem que a produção agrícola das fazendas era restrita, 

destinada basicamente para a própria alimentação, não para fins comerciais. 

 Por outro lado, das 44 fazendas analisadas, seis não relacionam produção agrícola. 

Compravam alimentos? Na verdade estas seis, em termos do número de trabalhadores a elas 

vinculadas, estavam entre as de menor tamanho. Assim, seria de esperar que para elas fosse mais 

fácil plantar (precisariam menores áreas e sementes), e ao mesmo tempo mais difícil comprar 

(menos disponibilidade de renda). O mais provável é que a sua produção não tenha sido 

relacionada no levantamento de 1825 por seu significado pouco relevante, ou que a colheita neste 

ano se tenha perdido. Segundo Saint-Hilaire, todos os fazendeiros cultivavam a terra, não 

deixando de acrescentar que o faziam apenas “para suprir suas próprias necessidades”.
17

 

 Quem trabalhava nas fazendas? Sem dúvida era importante o trabalho familiar do dono e 

o auxílio dos agregados, mas a mão-de-obra principal nas fazendas de criar do Paraná foi, pelo 

número e freqüência com que apareceu, a dos escravos. Não havia uma única fazenda que não 

contasse em 1825 com cativos. Contudo, seus números variavam bastante. Iam de um escravo na 

Fazenda do Charco Grande, até 69 no Capão Alto, dos frades carmelitas. Inclusive a Fazenda do 

Fundão, também dos carmelitas, que se dedicava exclusivamente a invernadas e não tinha gado 

próprio nem produção agrícola, era tocada por escravos, em número de sete. Já os agregados 

comparecem apenas em algumas fazendas, assim como a força de trabalho familiar, inexistente 

no caso dos fazendeiros absenteístas. Outros tipos de mão-de-obra livre, como assalariados, 

meeiros, temporários, etc. as fontes não os relacionam e devem ter sido residuais. Tampouco 

figuram indígenas. 

 A distribuição dos escravos entre os fazendeiros revela uma posse média bem superior à 

vigente na população em geral. Em 1804 a média na propriedade de escravos no Paraná era de 

seis, e vinte anos depois, de cinco. Em Castro em 1824 chegava a sete por proprietário e em Ponta 

Grossa a quatro.
18

 Entre os fazendeiros era de 22 na primeira vila e 9 na segunda localidade 

(tabela 7). Eram os fazendeiros que monopolizavam os escravos, propriedade mais valiosa que a 

terra, e inclusive que o gado. Quase um terço dos donos de fazendas em Castro possuía entre um 

e nove cativos; outro terço entre 10 e 19 escravos, e o terço restante era conformado por 

fazendeiros que administravam expressivas posses para os padrões da região, de 20 ou mais 

cativos. Os fazendeiros desta última classe detinham 72% do total de escravos que vivia em 

fazendas de criação, mas o índice de Gini de 0,50 não acusa uma concentração extrema na posse 

de cativos. Em Ponta Grossa  

a distribuição era mais homogênea e o tamanho das posses também menor. Aqui mais da metade 

dos proprietários de fazendas lidava com posses compostas por nove escravos ou menos e o 

fazendeiro mais abastado declarou-se dono de 25 cativos, contra 98 que possuía o fazendeiro 

principal de Castro. 

                                                
15 Daniel Pedro Müller, op. cit., p. 128. 
16 Daniel Pedro Müller, op. cit., p. 128. 
17 Auguste de Saint-Hilaire, Viagem a Curitiba e Província de Santa Catarina (1820). São Paulo: Edusp, 1978, p. 23. 
18 Horacio Gutiérrez, Senhores e Escravos no Paraná, 1800-1830, dissertação de mestrado, Universidade de São Paulo, 

mimeo., 1986, p. 44. 
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 Não é possível saber com exatidão a tarefa específica que cumpriam os escravos no 

interior das fazendas, mas constavam alguns exercendo as funções de capataz ou condutor de 

tropas. Saint-  

Tabela 7 - Posse de escravos entre os fazendeiros de gado de Castro  
      e Ponta Grossa, 1825 

 

Nº de escravos 
         por 
    fazendeiro 

Número  de 
fazendeiros 

%               
do total de 
fazendeiros 

Total de 
escravos 

possuídos 

%               
do total de 
escravos 

Índice      
de      

Gini 

Média de 
escravos por 
fazendeiro 

1. Castro       

     1 a 4 5 17,2 11 1,7   
     5 a 9 4 13,8 34 5,3   
   10 a 19 10 34,5 136 21,3   
   20 a 39 5 17,2 138 21,6   
   40 a 98 5 17,2 319 50,0   

     Total 29 100,0 638 100,0 0,50 22 

2. Ponta Grossa       

     1 a 4 1 8,3 3 2,7   
     5 a 9 6 50,0 37 32,7   
   10 a 19 4 33,3 48 42,5   
   20 a 25 1 8,3 25 22,1   

     Total  12 100,0 113 100,0 0,31 9 

 
Em Castro existiam 33 fazendas de criar, das quais três eram de propriedade dos religiosos 

carmelitas e três de D. Onistarda Maria do Rosário. Nesta tabela os escravos destas seis 
fazendas foram somados, conformando apenas duas unidades em torno de seus proprietários. 
Em Ponta Grossa cada uma das 12 fazendas de gado existentes pertencia a proprietários 
diferentes. 

Fonte: Arquivo do Estado de São Paulo, Listas Nominativas de Habitantes. 

 

 

Hilaire pôde observar escravos que participavam da marcação do gado, doma de potros chucros, 

castração de novilhos e do fornecimento de sal aos rebanhos que ocorria a cada dois ou quatro 

meses. Seguramente o trabalho mais rotineiro consistia em vigiar diariamente o gado e cuidá-lo 

de roubos, doenças, ferimentos, ataques de animais selvagens ou flechadas de índios, bem como 

participar de reparações que fossem necessárias na fazenda e de tocar as plantações. A divisão 

sexual do trabalho reservava aparentemente estas atividades aos homens. As mulheres, em 

contrapartida, deviam cuidar das tarefas domésticas, limpando e cozinhando, fazendo a farinha, 

os queijos e as velas, cuidando das crianças, das hortas e pomares caseiras, e da confecção de 

tecidos rústicos de lã ou algodão como cochonilhos, cobertores e roupas de trabalho.
19

 Quatro em 

cada dez escravos adultos nas fazendas eram mulheres, o que mostra um relativo equilíbrio entre 

os sexos, e as crianças com até nove anos de idade alcançavam a 20% do conjunto dos cativos. 

Era impressionante a proporção de crianças escravas na população cativa do Paraná, e no início 

do século XIX o contingente de menores foi ainda maior, de 27%. O crescimento vegetativo 

positivo dos escravos foi, ao que parece, uma realidade na região, sendo a importação e compra 

de negros africanos pouco expressiva.
20

 Em Castro, em 1804, para cada escravo oriundo da África 

havia seis nascidos no Brasil.  E entre os brasileiros, três quartos tinham nascido na própria vila, e 

os demais em outras localidades do Paraná, São Paulo ou Rio Grande do Sul que desembocavam 

na rota do muar. O que significa que a reposição da população escrava e seu aumento deve 

                                                
19 Auguste de Saint-Hilaire, op. cit., p. 42-44. 
20 Horacio Gutiérrez, "Demografia escrava numa economia não-exportadora: Paraná, 1800-1830". Estudos Econômicos, 

vol. 17, n. 2, 1987 p. 310-311, e "Crioulos e africanos no Paraná, 1798-1830". Revista Brasileira de História, vol. 8, 

n. 16, 1988, p. 167-74. 
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atribuir-se primordialmente a fatores internos. O papel das fazendas de gado, como detentoras de 

significativas posses, foi decisivo nesse processo. 


